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A Câmara Municipal de São Paulo decreta : 

' 
a rini,PY"; • o./ • // 

Art. 2° - , Consideram-se "impressos" para os efeitos desta 1:4 aqueles emitidos pela 
Prefeitura de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições de 
melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou qualquer 
das Secretarias Municipais. 

Art. 3° - As frases e textos abaixo elencados são exemplificativos, facultando-se a citação 
de outros direitos não arrolados, sendo que a forma de inserção em cada impresso será 
determinada pelo órgão da administração municipal responsável por sua emissão : 

" São assegurados à criança e ao adolescente as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento Pico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições ;de liberdade e dignidade. " 

"É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária." 

"Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundame 

eça.o de Publicação e 
'Edição de Anais - DT-10 

19 ucv 2001 
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Art.1° - Fica estabelecido que nos impressos emitidos p 
Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos 
extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8. 
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"A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. " 

"É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterro rizante, vexatório e 
constrangedor. " 

" Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação." 

" A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho." 

"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o ensino fundamental, 
obrigatório e gratuito. " 

" É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede 
regular de ensino. " 

Olk " É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino 
noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador. " 

" É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze° anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz. 

"É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente. " 

Art. 40  — As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Está lei será regulamentada pelo Poder Público em 60 (sessenta) dias após a data 
de sua publicação. 

CÓD. 0561 
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Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

110 	---. "-- 
CARLOS ALB JUNIOR 
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JUSTIFICATIVA 

Hoje um dos temas mais discutidos na esfera dos direitos humanos é a questão da proteção 
dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, detalhadamente definidos na Lei 

• 	
8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A legislação federal, incluindo aí a Carta Magna, busca a proteção integral da criança e do 
adolescente, determinando que todos são responsáveis por essa tarefa, destacando o papel 
da família, do Poder Público e de cada cidadão. 

Nesse passo, o presente projeto de lei busca divulgar estes direitos, fazendo uso dos 
impressos emitidos pela prefeitura e enviados anualmente à população de nossa cidade. 

Muitas vezes as leis são boas e eficazes como é o caso do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, porém, deixam de ser melhor aplicadas por absoluto desconhecimento da 
população a quem ela é dirigida, fazendo-se necessária sua divulgação a fim de que tais 
normas sejam observadas e fiscalizadas pelo próprios cidadãos. 

E este é o objetivo desta propositura : fazer conhecidos os direitos fundamentais da criança 
e do adolescente, propagando uma cultura de cidadania entre os munícipes da cidade de 
São Paulo, em especial no que tange a tais direitos, facilitando a cobrança quanto aos 

011, deveres do Poder Público e quanto aos deveres das famílias e dos próprios cidadãos na 
medida em que se tornem mais conscientes de suas obrigações e direitos, como ora 
pretende fazer esta proposição. 

Assim, conto com o apoio dos de meus Nobres Pares para a aprovação do presente projeto, 
ante os benefícios que o mesmo trará às crianças e adolescentes de nossa cidade. 

CARLOS ALBE BE 
erea 

JUNIOR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0.5 	  

01- 651  
do processo n° 	  de 20 01 27 / 11 	/01 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 27-11-01 

PL. 402/95. 	Arquivo. 

(a) Adelina 	 a£ 

Adelina Cicone 
Assistente P as . ; 2,m ent ar 
• Registro I 00.406 
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Sala da ComiszE- d n Constituição e u tiça 
Em 	10  (.4e__12, 	„de  
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Encaminhe-se, em 	de 	de 

......... 

Caries Rober o da Silva 
Secretário / 

11.130 

SEGUE  IA 	juntado   nesta data 	  documento-3  	e papel para Informação, rubricado 	 

sob folha 	n25 	CL/  'W 

Em 	 OCei  

(21) 	Maria J 	eitz 	  
Assir ,rnte de 	ia Técnica 

Registro 10.940 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 	7çf 	(  

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei 
Orgânica do Município. 

Opina-se, portanto, 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto aos aspectos de mérito da propositura somos favoráveis e quanto ao 
aspecto financeiro nada temos a opor. 

O parecer, portanto, é FAVORÁVEL 

QuAb\5A 

Ge'Nf inji (XÁ J5)(AkCJLÀ 
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIRelgáttO 10,940 

ROD.:01 	FOLHA:98 
	

TAQ:beth 
	

SESSÃO:102 SE 

ORADOR:pres. JE, mentor, fonseca 
	

DATA: 23-12-01 
	

SEM 

REVISÃO 

SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado o PL 639/01. Volta em segunda 

discussão. 

Passemos ao item seguinte da pauta. O Sr. Secretário 

procederá à leitura. 

- "126. PL 651/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 

(PSDB) Dispõe sobre a inserção de textos referentes aos direitos 

da criança e do adolescente em impressos emitidos pela Prefeitura 

da Cidade de São Paulo. Fase da discussão: 1' Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr. 

Secretário procederá à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte; (Parecer conjunto das comissões 

reunidas ao PL 651/01) 
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRARtgiSIC 1100.940 

ROD.:01 	FOLHA:99 
	

TAQ.:beth 
	

SESSÃO:102 SE 

ORADOR:pres. JE, mentor, fonseca 
	 DATA: 23-12-01 

	
SEM 

REVISÃO 

SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado o PL 651/01. Volta em segunda 

discussão. 

Passemos ao item seguinte da pauta. O Sr. Secretário 

procederá à leitura. 

"127. PL 711/01, da Vereadora Havanir Nimtz (PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de colete anti-balístico ao 

efetivo da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo. 

Fase da discussão: 1' Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr. 

Secretário procederá à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto das comissões 

reunidas sobre o PL 711/01) 
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQuiGfaiff19"940 

ROD.: 01 	FOLHA:20 
	

TAQ.: Anelise 	SESSÃO: 104 Extraordinária 

ORADOR: 
	

DATA: 27-12-01 
	

SEM 

REVISÃO 

114-PL651/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 

(PSDB) Dispõe sobre a inserção de textos referentes aos direitos 

da criança e adolescente em impressos emitidos pela Prefeitura da 

Cidade de São Paulo. 

Fase da discussão: 2a• Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

j 
Papel para informação, rubricado como folha n. 	  

o processo n. 	  de À-0'..0-J  03,  0...1 	 , 0o2/ (a) 

Maria ip o Oliveira 
Assistente de Chefia Técnica 

Registro 10.940 

À LEG. 3— SR. CHEFE: 

O presente projeto foi aprovado em 2' 
discussão e votação na 105 a  Sessão Extraordinária, de 28 de 
dezembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à 
sanção. 

28/12/01 

á"-WNI?-) NDELMAN 
Assessor Técn Legislativo Chefe 

ATM 

CÓD. 0233 



PA, 0 
Oficial Leg4 

Sra. Paula, 

.Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica, preparar carta 

de lei 'e registro. 

Em, 07.01.2002. 

fOSE 	 SOUZA SANTOS 
Chefe de Seção l'UnIca 

Substauto 

Sr. Chefe, 

Preparado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 07.01.2002. 

	

1  SEGUE J.4,1.— 	 juntado . 	nesta data, 	À 	documento 	. . e papel para informação, rubricado<5  

sob folha 	...... 	 44( lig' 	  
(9 	 02, 2002 

(a) 
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	SÃ. ALVES DOS SANTOS 
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CÂMARA MUNICIPAL 
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Alekte-nt de net 16crn 

São Paulo, J4 de janeiro de 2002. 

E O:3 
OFICIO H . 	4/ 2002 

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 28 de dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n o  651/01, de 
autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dispõe sobre a inserção de 
textos referentes aos direitos da criança e do adolescente em impressos emitidos pela 
Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

JCSS/pk 
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO  

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 651/01). 

(Ver. Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB). Dispõe sobre a inserção de textos 

referentes aos direitos da criança e do adolescente em impressos emitidos pela 

Prefeitura da Cidade de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

decreta: Art. 1° - Fica estabelecido que nos impressos emitidos pela Prefeitura da 

Cidade de São Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos da criança do 

adolescente, extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90. Art. 2° 

- Consideram-se "impressos" para os efeitos desta lei aqueles emitidos pela Prefeitura 

de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições de 

melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou 

qualquer das Secretarias Municipais. Art. 3° - As frases e textos abaixo elencados são 

exemplificativos, facultando-se a citação de outros direitos não arrolados, sendo que a 

forma de inserção em cada impresso será determinada pelo órgão da administração 

municipal responsável por sua emissão: "São assegurados à criança e ao adolescente as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade." "É dever da família, 

da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária." "Nenhuma criança ou adolescente 

será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 

aos seus direitos fundamentais." "A criança e o adolescente têm direito à proteção à 

vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 

nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 

existência." "É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-

os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e 

constrangedor." "Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação." "A criança e o adolescente têm dir 'to à 
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educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho." "É dever do Estado assegurar à criança e 

ao adolescente o ensino fundamental, obrigatório e gratuito." "É dever do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente o atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino." "É dever do 

Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino noturno regular, 

adequado às condições do adolescente trabalhador." "É proibido qualquer trabalho a 

menores de 14 (quatorze) anos de idade, salvo na condição de aprendiz." "É dever de 

todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 

adolescente." Art. 4 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5 0  - Esta lei será 

regulamentada pelo Poder Público em 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entrará eu vi or na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. Eu,  Nati s' wase  , Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" 
Oficial Legislativo 

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 

	

Z ASSATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. 
Assistem o de Chefia Técnica 

São Paulo, 07 de janeiro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Pr ; o e Registro de 

.88 *.igedi.- 
Ch•fe de Seçã 	 Té.c. blpt.9. 

Diretora do Departamento dos ServiçoÂâA 
Té
giatKos da Câmara u 

tOr  
nicipal

e 
 de São 

Paulo.- 

Documentos LegislativosMsP 	 Visto, e, tz.x ..s:artb s  

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens C 
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca. 

JCSS/pk 
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CÂMARA MUNICIPAL 

 

Assigentsce CNN Técnica 

LEI N° 	DE 	DE 	 DE 2002. 

Dispõe sobre a inserção de textos 

referentes aos direitos da criança 

e do adolescente em impressos 

emitidos pela Prefeitura da 

Cidade de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de dezembro de 2001, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica estabelecido que nos impressos emitidos pela Prefeitura 

da Cidade de São Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos da criança e do 

adolescente, extraídos do Estatuto da criança e do adolescente - Lei 8.069/90. 

Art. 2° - Consideram-se "impressos" para os efeitos desta lei aqueles 

emitidos pela Prefeitura de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e 

contribuições de melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo 

Executivo ou qualquer das Secretarias Municipais. 

Art. 3° - As frases e textos abaixo elencados são exemplificativos, 

facultando-se a citação de outros direitos não arrolados, sendo que a forma de inserção 

em cada impresso será determinada pelo órgão da administração municipal 

responsável por sua emissão: 

"São assegurados à criança e ao adolescente as oportunidades e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 

social, em condições de liberdade e dignidade." 

"É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalizaçã 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitá 



Art. 5 0  - Esta lei será regulamentada pelo Poder Público em 60 

(sessenta) dias após a data de sua publicação. 
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"Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 

forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais." 

"A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 

mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência." 

"É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 

pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e 

constrangedor." 

"Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação." 

"A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho." 

"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o ensino 

fundamental, obrigatório e gratuito." 

"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmente 

na rede regular de ensino." 

"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de 

ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador." 

"É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos de 

idade, salvo na condição de aprendiz." 

"É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 

direitos da criança e do adolescente." 

Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

• 
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CÂMARA MUNICIPA 

São Paulo, 14 de janeiro de 2002. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 24, de 14.01.2002, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 651/01, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior. 
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Por meio do Ofício 18-Leg.3 n° 0024/2002, cujo 

recebimento ora registro, encaminhou Vossa Excelência à sanção cópia 

autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 28 de 

dezembro de 2001, relativa ao Projeto de Lei n° 651/2001, de autoria do 

Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior. 

A propositura, que dispõe sobre a inserção de 

textos referentes aos direitos da criança e do adolescente em impressos 

emitidos pela Prefeitura do Município de São Paulo, foi, inquestionavelmente, 

fundada em meritórios propósitos. No entanto, como a seguir demonstrarei, 

razões de ordem legal, bem como de interesse público, impedem-me de 

sancionar o texto aprovado. 

Com efeito, na medida em que interfere na 

organização dos serviços do Município, caracterizando ingerência indevida 

na gestão administrativa, está o projeto maculado pelo vício de iniciativa, já 

: 
• 
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que trata de matéria cujo encaminhamento é de restrita competência do 

■■•••■••■ 

Chefe do Executivo, nos expressos termos do inciso IV, § 2°, do artigo 37 da 

Lei Orgânica do Município, que assim estabelece: 

"Art. 37 - 	  

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 

que disponham sobre: 

IV — organização administrativa, serviços públicos 

e matéria orçamentária." 

De resto, ao interferir em matéria de competência 

exclusiva do Prefeito Municipal, o texto em pauta termina por ferir o princípio 

de harmonia e independência dos Poderes, constitucionalmente assegurado, 

e por igual inscrito na já citada Lei Orgânica do Município. 

De outra parte, a forma e a amplitude com que foi 

aprovado o projeto de lei acabaram por contrariar o interesse público. Senão, 

vejamos. 

Para os efeitos do texto em questão, consideram-

se "impressos" aqueles emitidos pela Prefeitura de São Paulo, tais como 

cobrança de multas, impostos, taxas, contribuição de melhoria, impressos de 

notificações e quaisquer outros  gerados pelo Executivo ou qualquer das 

Secretarias Municipais. 

Ora, a propositura não especifica a forma de 

inserção dos textos. Assim, poderia ela ocorrer por inclusão quando da 
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impressão dos formulários, por aposição de carimbo, por adesivos, ou até 

mesmo manualmente. 

Verifica-se, então, que, em todas essas hipóteses, 

ocorreria uma demanda de despesa, seja pelo uso de determinados 

materiais — tinta, adesivo, carimbo —, seja pelo acréscimo de trabalho 

administrativo. Além disso, casos haverá em que não exista, no impresso, 

espaço suficiente para a aposição do texto. Nessas situações, a 

obrigatoriedade imposta por lei acarretaria despesa adicional, decorrente da 
• 

necessidade do acréscimo de folhas de notificação. 

Por outro lado, a medida prevista no texto em 

pauta atingiria toda a Administração, não havendo dados acerca da 

quantidade de impressos que estaria sujeita à inserção de textos, o que 

inviabiliza, em conseqüência, o dimensionamento do eventual acréscimo de 

despesa resultante, fator impeditivo de imprescindível análise, no que tange 

a aspectos orçamentários e financeiros. 

• 
Cabe-me lembrar, por último, que, no 

relacionamento da Administração com os contribuintes, há que se buscar a 

simplificação das notificações que lhes são encaminhadas, a fim de lhes 

permitir fácil e correto entendimento. A inserção de mensagens diversas nos 

documentos poderia prejudicar tal objetivo, em detrimento, inclusive, de 

outras informações que poderiam melhor esclarecer os destinatários acerca 

do conteúdo das notificações. 

Em suma, e mais uma vez reconhecendo o mérito 

da propositura, vejo-me, pelas razões expostas, na contingência de não 
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acolher o texto aprovado, vetando-o na íntegra, com fulcro no § 1° do artigo 

42 da Lei Orgânica do Município, por inconstitucionalidade e contrariedade 

ao interesse público. 

Em assim sendo, devolvo o assunto à apreciação 

dessa Egrégia Câmara, que, com seu elevado critério, se dignará a 

reexaminá-lo. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

MARTA SUPLICY 
Prefeita 

Ao Excelentíssimo 

Senhor José Eduardo Martins Cardozo 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

rmn 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO  

DE 2001.  Cópia extraída de fls. n° 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 651/01). 

(Ver. Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB). Dispõe sobre a inserção de textos 

referentes aos direitos da criança e do adolescente em impressos emitidos pela 

Prefeitura da Cidade de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

decreta: Art. 10  - Fica estabelecido que nos impressos emitidos pela Prefeitura da 

Cidade de São Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos da criança do 

adolescente, extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90. Art. 2° 

- Consideram-se "impressos" para os efeitos desta lei aqueles emitidos pela Prefeitura 

de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições de 

melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou 

qualquer das Secretarias Municipais. Art. 3 0  - As frases e textos abaixo elencados são 

exemplifiCativos, facultando-se a citação de outros direitos não arrolados, sendo que a 

forma de inserção em cada impresso será determinada pelo órgão, da administração 

municipal responsável por sua emissão: "São assegurados à criança e ao adolescente as 

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade." "É dever da família, 

da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária." "Nenhuma criança ou adolescente 

será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 

aos seus direitos fundamentais." "A criança e o adolescente têm direito à proteção à 

vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 

nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 

existência." "É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-

os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e 

constrangedor." "Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação." "A criança e o adolescente têm • eito 

/L, 
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educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho." "É dever do Estado assegurar à criança e 

ao adolescente o ensino fundamental, obrigatório e gratuito." "É dever do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente o atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino." "É dever do 

Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino noturno regular, 

adequado às condições do adolescente trabalhador." "É proibido qualquer trabalho a 

menores de 14 (quatorze) anos de idade, salvo na condição de aprendiz." "É dever de 

todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 

adolescente." Art. 4 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5 0  - Esta lei será 

regulamentada pelo Poder Público em 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
ktikr" 

em contrário. Eu, 	 - • 	 , Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" 
_ g .s,attvo 

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 

Z ASSATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. 
AadIstento de Chefia Técnica' 

São Paulo, 07 de janejo de 2002. Che - • a Se 	Técnica de Pre aro e Registro de 

n s*"Ë'  cPè IèsT' ri - o i- 
éié•li• - 
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação, Cultura e Esportes e de 
Saúde, Promoção Social e Trabalho: 

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total. 

08/03/2002 

Ira-NO"-  NDELMAN 
Assessor Tec. Legislat. Chefe 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 
651/2001 

Trata-se de veto ao Projeto de Lei n. 651/01, de autoria do Nobre Vereador Carlos 
Alberto Bezerra Junior, que dispõe sobre inserção de textos referentes aos direitos 
da Criança e do Adolescente em impressos emitidos pela Prefeitura da cidade de 
São Paulo 

O objetivo da propositura consiste em estabelecer que, nos impressos referentes à 
cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições de melhoria, notificações e 
quaisquer outros impressos gerados pelo Executivo ou pelas Secretarias Municipais, 
deverão constar frases e textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente, 
extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8069/90), a exemplo das 
que estão arroladas no art. 3 °  do projeto em exame. 

Após trâmite regular e aprovação pelo Plenário desta Casa na 105 °  Sessão 
Extraordinária de 28/12/2001, o referido Projeto foi objeto de veto total por parte do 
Executivo, que em resumo alegou que na medida em que interfere na organização 
administrativa do município, há vício de iniciativa, pois tal matéria é de privativa 
competência da Prefeita nos termos do artigo 37 da Lei orgânica do Município. 

No entanto, não assiste razão à Prefeita. 

É dever do Poder Público proteger a criança e o adolescente nos termos do artigo 
47, VII, a, 4 do Regimento Interno da Câmara Municipal, e a divulgação dos direitos 
contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente em muito contribui para a 
diminuição da violência contra crianças e jovens. 

A Secretaria Municipal do Trabalho há poucc divulgou pesquisa relatando o alto 
índice de violência e discriminação em relação aos jovens de nossa cidade, restando 
demonstrada a necessidade de mudança na cultura da sociedade quanto à proteção 
de nossas crianças e adolescentes, e é isso que o projeto em tela almeja. 

De fato, o artigo 13, incisos I e II, da LOM permite que a Câmara legisle sobre 
assuntos de interesse local e nos casos de complementação da legislação federal, 
sendo esse o presente caso, já que a transmissão do conhecimento quanto àqueles 
direitos de certo servirá para diminuir a violência que hoje atinge em ampla escala as 
crianças e adolescentes residentes na cidade, permitindo uma maior proteção 
daqueles, dando cumprimento à Lei Federal que norteia o tema. 

1. '7 	f.; ts.. O P1 
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PELA REJEIÇÃO DO VETO 

Sala da Comissão de 	stituição e Justiça, 	
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O artigo 37, pár. 2 ° , IV da LOM, que trata da iniciativa privativa do Prefeito para 
elaboração de leis fala em "organização administrativa, serviços públicos e matéria 
orçamentária". No entanto nos parece que o Projeto de Lei em discussão não 
interfere em nenhum destes temas, em especial quanto à organização administrativa, 
na medida em que define apenas o acréscimo de textos aos impressos que ainda 
serão emitidos pela Prefeitura, que certamente o fará com total liberdade para não 
criar confusão na leitura dos mesmos, e na forma mais econômica possível, 
inexistindo qualquer interferência nesta competência administrativa. 

E, ainda que restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que envolve a 
possibilidade de ingerência, esta Comissão tem decidido reiteradas vezes pela 
possibilidade de haver competência concorrente quanto ao tema, em consonância 
com a jurisprudência que tem se firmado sobre o tema :"A Constituição da República, 
ao tratar do processo legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos 
de lei, atribuindo-a concorrentemente ou de maneira exclusiva, sendo que a matéria 
referente a serviços públicos não é privativa do Executivo." (STF - Adln 8721RS de 
03/06/93 e Adln 1060/RS de 01/08/94). 

Assim, resta que não há ingerência do legislativo nas atribuições privativas da 
Prefeita, motivo pelo qual, não merece prosperar o veto total sobre o presente 
Projeto de Lei, pois além da legalidade do mesmo como aqui exposto, é totalmente 
meritória a pretensão de educar a população quanto aos direitos da criança e do 
adolescente, divulgando estes através de impressos da prefeitura, largamente 
distribuídos à maioria dos munícipes. 

Deste modo, somos 



■••••■■■••.... Um.. 

CAMA.RA MUNICIPAL DE SÃO P A ULO 

SEGUE, p551 p3!. a 
f V.4 1C' tè 

telha R.. r Vog_ o 3  ,) 
~1NO 

- RF 11.133 



N i)  AIvco 

r—F-olha 1f o2 4? 

Prece7sso G-5-1  e 
Amélia Ray:mit 
Reg. H133 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO- 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes 

Trata-se do VETO TOTAL APOSTO PELA SRA. PREFEITA AO P.L. 651101, 
do VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JÚNIOR, que dispõe sobre a inserção 
de textos referentes aos direitos da criança e do adolescente em impressos 
emitidos pela Prefeitura. 

Alegou o Executivo, para apor o VETO TOTAL (fls. 19/22), 
quanto ao interesse público, o fato de que a medida demandaria um aumento de 
despesas e um acréscimo de trabalho administrativo. Além disso, alega a Sra. 
Prefeita que "casos haverá em que não exista, no impresso, espaço suficiente 
para a aposição do texto" e que a propositura "não especifica a forma de 
inserção dos textos". 

Esses argumentos, no entanto, não nos convencem a acatar o veto 
total aposto à propositura aprovada nesta Casa. É evidente que todo projeto, 
todo ato e ação administrativos comportam despesas e é justamente para fazer 
frente a estas que existe o Orçamento e as verbas próprias a eles destinados. 
Quanto à "forma de inserção dos textos" nos impressos, o art. 3° propunha que 
"a forma de inserção em cada impresso será determinada pelo órgão da 
administração municipal responsável por sua emissão" e, em seu art. 5°, que a lei 
deveria ser regulamentada pelo Executivo em 60 dias após a publicação, o que 
oferecia – acertadamente – a oportunidade para que a Administração pudesse, 
da forma como melhor lhe aprouvesse, defmir os parâmetros e a forma como 
esses textos seriam inseridos nos impressos e avisos emitidos pela Prefeitura. 

Desse modo, consideramos que não cabe razão à Sra. Prefeita para 
o veto aposto, motivo pelo qual esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes 
opina pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 4 11 /041o2._ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 4£ /.1 O 
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho 

Trata-se de manifestação da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho sobre o 
veto total aposto pelo Executivo ao projeto de lei 651/2001, de autoria do nobre 
Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a inserção de textos referentes 
aos direitos da Criança e do Adolescente em impressos emitidos pela Prefeitura da 
Cidade de São Paulo. 

Aprovado nesta Câmara Municipal de São Paulo, o projeto foi enviado para a sanção 
do Executivo, que o vetou integralmente sob os argumentos de ordem legal e de 
contrariedade ao interesse público. Em relação a este último, a Excelentíssima 
Senhora Prefeita destaca que o projeto não especifica a forma de inserção dos textos, 
que poderia ser na ocasião em que os formulários são impressos, por aposição de 
carimbos, adesivos ou até mesmo manualmente. Em qualquer um dos casos, 
argumenta o Executivo, ocorreria uma demanda de despesa pelo acréscimo de 
trabalho administrativo. Aponta, ainda, que a iniciativa atingiria toda a Administração e, 
como não há dados acerca do número de impressos utilizados, não é possível prever 
qual seria o respectivo reflexo na despesa. Ressalta, finalmente, que o Poder Público, 
na sua relação com o contribuinte, deve buscar simplificar as notificações com o 
objetivo de permitir o fácil e correto entendimento. 

Não obstante devam ser destacados os elevados propósitos que motivaram o autor, 
esta Comissão considera procedentes as razões apresentadas pelo Executivo e se 
manifesta pela MANUTENÇÃO do veto total. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, j3/1ila..t. 
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Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 

Ângel 	r In n r oni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

rac' 
do 

Processo n° (26-3,(cj- 
I 

Sonia Maria S. • -errePra 
Reg. 100...996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0651/01 — ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.123, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.247, de 1° de outubro de 1992, que cria o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.518, de 28 de dezembro de 2011, que acrescenta o inciso VI ao 
art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; altera a redação 
do art. 50  da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 31.319, de 17 de março de 1992, que regulamenta a Lei n° 
11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

- PL n° 0188/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a 
inserção de textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente em impressos 
emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo; 

- PL n° 0390/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que estabelece objetivos e 
diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de Violação dos direitos da 
Criança e do Adolescente — DISCA, no âmbito do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio a SGP.21, para prosseguimento. 

Ca' 
Procurado 

41 

00 
 - • de Carvalho Giannini 
•

rv 
a r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

São Paulo, 27 de março de 2012 
e 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

Titulo: LEI No 11.247 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 83/1992 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.135/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 33.994/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Art. 26 - Nos termos desta Lei, o Conselho definira, anualmente, 
o percentual de utilizaçao dos recursos captados do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - FUMCAD. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio 
de Sao Paulo. 
- Decreto no 46.716/2005 - Transfere a gestão administrativa do FUMCAD para a Secretaria 
Especial para Participação e Parceria. 

[ Back 
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LEI N9 .11.247 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 

Cria o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança. e do Adolescente - FUMCAD, e dá 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são amferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 9 de setem -
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criado, na Secretaria Muni 
cipal do Bem-Estar Social, o Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e-do Adolescente FUMCAD, de natureza contá-
bil, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
complementares ás ações necessárias ao desenvolvimento 
das políticaspúblicas destinadas à criança e ao adoles-
cente, bem como ao exercício das competencias . do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
Conselhos Tutelares. 

Art. 29 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente definira o percentual de -
utilização dos recursos captados pelo FUMCAD, aloéando-os 
nas respectivas éreas, de acordo com as prioridades defi-
nidas no planejamento anual. 

Art. 39 - Constituirão receitas do FUMO: 
/ - Dotação consignada no Orçamento Muni- ,  

cipal necessária ao funcionamento dos Conselhos Tutela-
res; 

II - Recursos Provenientes dos Conselhos 
Eatadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente; 

III - Doações, auxiliós, contribuições e le 
gados que lhe venham a ser destinados; 

IV - valores repassados pela União e pelo 
Estado ao Município, provenientes de multas decorrentes 
de condenações ou ações civis ou de imposições de penali-
dades administrativas aplicadas no Município de São Paulo 
previstos na Lei Federal p9 8.069, de 13 de julho de 
1990; 

V - Contribuiçõeedos governos e organis-
mos nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI - Relidas eventuais, inclusive as resul-
tantes de depósitos e aplicações de capitais; . 

VII - Outros recursos que lhe forem destina 

§ 19 - A gestão financeira dos recursos 
do FUMCAD será feita pela Secretaria das Finanças. 

§ 29 - A Secretaria das Finanças aplicara 
os recursos do FUMCAD, eventualmente disponíveis, rever-
tendo ao mesmo seus rendimentos. 

Art. 49 - O FUMCAD terá' um Conselho de 
Orientação Técnica, que assessorará o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente na formulação -  e, 
aprovação de propostas para captação e utilização dos re-
cursos do Fundo. 

§ 19 - Q Conselho de Orientação Técnica 
terá composição pariteria, sendo constituído por, no máxi 

- mo, 8 (oito) membros. 
§ 29 - As funções de membro do Conselho 

de orientação do FUMCAD não serão remuneradas, sendo, po-
rem, consideradas de interesse público relevante. 

Art. 59 - Para atender as despesas com a 
execução desta lei, fica. o Executivo autorizado a abrir, 
'no presente exercício, crédito adicional especial, no va-
lor de ate 20.000 (vinte mil) Unidades de Valor Fiscal do 

Município de São Paulo - UFM, destinado e.dotação "Ativi 
dades do FUMCAD", ora criado, excluindo-se referido valor 
da margem orçamentária aprovada pela Lei n9 11.151, de 30 
de dezembro de 1991. 

Art. 69 - O disposto na presente lei sere 
regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 79 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

' 	Art. 89 - Esta lei .entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO .PAULO, aos 1 de outubro. 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos- Negócios Jurídisos 
'AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Dinanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal .  do Bem 
-Estar Social 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. . 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

dos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 

LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 

Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 
Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 

Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio 
de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 9 0  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI NO 11,123 ; DE 22 DE NOVEMBOO'DE 1991 - 
(Projeto dei Lei n4 273191; doe Vereadores Walter Feldman, 
Chio* Whitaker e Valfredo Ferreira) 

Dispõe sobre a política municipal de aten. 
Aimento soa direitos da criança e do ac151 
leacente; e da outras providências. 

• 
LUISA XRUNDINA DE SOUSAi Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atçibuiçoes que . lhe sio conferidas For lei: -  
Faz saber (Ne a-Caniara Municipal; em sessão de 30 de outu 
aro de 1991, decretou e eu promulga s& seguinte lei: 

. 	 CAPITULO I 
DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 10 - Esta lei dispõe sobre a pollti 
c& municipal de atendimento aos direitos da criança e cIU 
adolescente e eatabelece.normas gerais para a sua adequa-
da aplicação, segundo Lei Federal no 8.069,de'13 de julho 
de 1990. 

Art. 24 - O atendimento aos direitos de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-á 
atreves de: 

. 	 I - politicas sociais básicas de educação 
amulle, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali 
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento fisico.mell 
tal, moral, eepiritual e social da criança e do adolesceã 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; . 

II - politicas e programas de assistáncia 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela nac., 
/item; 

III - serviços especiais; nos termos da Lei 
Federal; 

• Parágrafo Unia° - O Município destinara re 
cursos: e espaços publicas para programaeoes culturaisieã 
portivas e de lazer voltadas para e infancia e a juven: 
tude. 	 - . • . 

• Art. 30 - Sao OrgaoS da política de aten- 
dimento aos direitos da criança 0 do adolescente: 

I,* conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente; 

II -.Conselho Tutelar. 
Art. 40 - O MunicipiC poderá criar os pra 

gramas e serviços a que aludem os incisos II e III do er-
tigo 20; bem como estabelecer consórcio intermunicipal 

ira atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativT 
~a a...atendimento_ 

CAP/T41,0 II 
DO CONSELSO MUNICIPAL DOS DIREITOS DACROOÇAMDONNINSCROX 

Art. 54 - Pica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Cries 
ça e do Adolescente, orgão deliberativo e controlador, da 
política de atendimento, observada ascomposiça0 paritária 
de seus membros,- nos termos do artigo 08, inciso II, ' da 
Lei Federal n4 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Ant. 60 - O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança _e do Adolescente tem por finalidade gares
tir a efetivação doe diçeitoe da criança e 40 adolescente 
referentes a vida, a ;mude, a alimentacao; a educaqao, a 
cultura, ao esporte, ao lazer; à orofiesionalizaçao,a digni 
dade, ag respeito, a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitária. 

Parágrafo ónico - Caberá ao Conselho Muni 
cdpal doe DiDiiton da Criança - e do Molemente garantir junto as 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei; nos casos em que os direitos forem ameaçados aõ 
violados: 

I - Por apio ou omiesão da Sociedade ou do 
Estado; 

II •- Por falta,p omissão ou abuso dos pala ou 
responsáveis ou em razão de sua conduta 	• 

."" Art. 74 - O Conselhe Municipal dos Direi 
;os da Criançaase do Adolescente á orgao de ~iam> autóno-
mo o d. representação paritaria entre o governo munióipal 
a a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma se 
quinto: ,  • 

'1 - Oito reçresentantes do poder póblico 
municipal das áreas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades qué tenham por objetivo dentre 
outros: . 

a) atendimento eocial à criança e ao ado 
lescente; 

b) defesa dós 'direitos da criança e do ado 
lqescente; 

o) defesa de trabalhadores vinculados 	à 
uestão; 

d) estudos, pesquisas e formação com inter 
venção'politica na arca; 

e) defesa da melhoria de condições de vida 
Ida população. 

"S. 12 - Os Conselheiros representantes do 
poder póblico serão indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias 
olvorgaos, dentre pessoas com poderes de decisao no âmbi-
to ..cle sua área e identificadas com a questa°. 

$ 20 -O5 conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
convocada para esse, fim. pelo Poder Publico Municipal. 

• 34 - A designação dos membros do conselho 

• § 44 -.02 membros do Cones o e dW;;;: 	ç'')"\  
compreendera a dos respectivos 

tivos suplentes exercerao mandato de 2.(dois) anos admi- 
tindo-se a reeleiçao apenas uma vez e por igual peachdo-,i .,, 

SO - A funçao de membro do Conselho e 
considerada de interesse publico relevante e no será re 
munerada. -- 

1 AO - O Regimento Interno do Conselho re 
guiará os casos de substituiçao dos membros efetivos pela 
suplentes. 

Art. 80 - Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politicas póblicae munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

 II - acompanhar e avaliar as ações governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Munia': 
pio; 

III - participar da elaboração da proposta 
,orçamentáçia destinada a execuçao das politica& publicam: 
voltadas e criança e ao adolescente, inclusive a que As 
refere aos Conselhos Tutelares; - 

IV - fiscalizar e controlar o. cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulação das politicas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a cale se rã 
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal nO 8.069190, de-
fluindo o percentual de utilização de seus recursos, aio 
cando-os nas respectivas areas, de acordo com as priorica 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o • preen 

chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Cor 

selha; 
X -nanifestar-sesobre a conveniáncia e opor 

tunidade de impiementaçao de programas e serviços, bem co 
mo sobre a viação de entidades governamentais ou realiza 
çao de consorcio intermunicipal: 

XI.- inscrever programas, com especificação 
dee regimes dUaLenclimento, das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento, =enteado registro das 
inscriçoes e suas altvações, do que fera comunicaçao aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento e autorizar 4:1 seu funciona-
mento, observado o paragrafo Unice, do artigo 91 da Lei 
n4 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judidaria da respectiva localidade, constitidn 
do-se no enjoo orgao de concessao de registro: ' 

XIII - divulgar a Lei Federal n12 8.069, de 13 
de julho (19 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando a comunidade orien 
taçao permanente sobre os direitos: da criança e do adolesceE 
te; 

XIV - informar e motivar g comunidade, atra 
vás dos diferentes orgaos de oomunicacao e outros meios 
sobre a situaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira; 

XV - garantir a reoroduçao e afixaçao, em 
local vinivel nas instituições publicas e privadasodos di 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esclare-
cimento e orientaçao sobre gases direitos, no que se rafe 
na 'a atine/aça° dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denón 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa clã 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos Orgios compe 
tentes, mediante representaçao; ou crimes, as contraven 
çoes e as infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuaia da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos, deba 
tes e campanhas oleando a formaçao de pessoas, grupos õ 
entidades dedicadas à soluça:, de questoee referentes a 
criança e o adolescente; • 

XIX - deliberar quanto a fixação da remunere 
cao dei ~Aros do Conselho Tutelar: 

XX - realizar Assembleia anual aberta a pç 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

• CAPITULO III 
DO CONSELHO TUTELAR - Seção I - Disposições Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20 (vinte) Cones 
lhos Tutelares no Município de Sao Pado, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

14 - O número-  de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em rasco da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural. 

Art.'10 - Cht Conselhos Tutelares' sio argio 
autOnomosi não jurisclicionais; estando suas atividades res 
tritas a computancia territorial. - 

Art. 11 - A competáncia dos Conselhos Tute 
lares ecrã determinada: 

I - pelo domicilio dos pais ou responsa:Ade; 
II -Jaelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou reeponsavel. 
10 - Noa casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente,.seca competente o Conse-
lho Tutelar do lugar da avio ou omiesão,_observadas as 
regras de conexao, continencia e prevençao. 

20 - A execução  das medidas de proteçãe 
poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de. resi-
demola dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente, 

Art. 12 - , Cada Conselho Tutelar •era com 
:posto por 5 (cinco) membros,'escolhldos pelos cidadãos do 
Município, para um mandato de 3 (tres) anos, permitidas:3w 
reeleiçao. _ 

Art. 13 - Exigir-se-á dos cardidatos a ame-
'do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 



e o Ministério Público, as entida Foltfflyi0entais e nao  
governamentais de atendimento, re rides no art. 90 	da 
Lei n4 8.069, de 13 de julho de 1190. 

• Pronesgo c) 	' 
, 

aR,3"freia:, 

-8, MJ tàél 	 :I c,  

reMUlleraÇa0 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direito 
da Criança _e do Adolescente pudera fixar remuneração o 
gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
critários de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a funçao e as peculiaridades locais. 

5 14 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na te 
ferencia de nivel superior. 

5 29 - Sendo o membro funcionário nóblico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,optrx 
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Os recursos necessários à remune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fui 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos clã 
Criança e do Adolescente. 

CAPíT(JLO IV 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-a a primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Regimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quii 
to 'a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercício da funçao de Conse-
lheiro constituira serviço publico relevante e estabelece 
ra presunção de idoneidade moral, assegurando prisao espi 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário. 

Arr. 28 - O Executivo proverá os meios ne 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREVE/TURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4380 da fundação de Sio Paulo. 
LUISA ERUND/NA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Sesretario dos Negócios Jurídicos 
Palia ANTONIO RHAIR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUS LEITE, Secretaria Municipal dobem-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOU); Secretário do Governo Muni-
cipal 

Art. 21 - As decis 
res somente poderao ser revistas 
ria a pedido de quem tenha legiti 

Seçio V - Da 

- reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no Municlpio de Sao Paulo; 
IV - eatar.no gozo dos direitos politicos;• 
V - reconhecida experiáncia na ares de de 

fess ou atendimento aos direitos da criança e do adolescei 
te. 

Seção II - Das eleições • 

Art. 14 - O processo d9 escolha será orga 
nizado pelo Poder Municipal que poder& estabelecer conve 
aios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos ei 
atos que forem necessarios para a consecuçao do pleito'. 

Art. 15 - O processo para escolha dos meu 
broa do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal.-  

Art. 16 Poderao participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar iodou os cidadãos residentes 
no Município de Sao Paulo, nos respectivos territorios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí-
ticos. 

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
alentará o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

. 	 • 	- 
Seção III - Da caisaçao e das impedimentos 

Art. 18.; Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustificadamente a ires sessoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for coi 
danado por sentença transitada em julgado, por crime ou 
contravenção penal. 

Art. 19 --São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes,  
gro.e genro ou nora, irmaos, cunhados dutante o cunhadio7 
tio e sobrinho, palraste 9u madrasta e enteado. 

• Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma. deste artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciaria e ao representante do Ministerio Publi 
co com atuaçao na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercício no Município. 

• 
Seção IV - Das atribuiçies 

Art. 20 - São atribuições de cada Conselho 

I - atender às crianças e adolescentes cujos 

direitos, garantidos pela Lei n4 8.069,de 13 de julho de 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 

c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e ado-

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsável, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientação, apoio e acompanhamento tem 

porários; 
c) matricula e freqóància obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
d? inclusa° em programa comunitário ou ofi 

cial de auxilio a familia,_á criança e ao adolescente; - 
e) requisiçao de tratamento medico, psico-

lógico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

E) inclusão em programa oficial ou comuni 
tarso de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras 
toxicómanos; 

g) abrigo em entidade, 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

savel, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de promoçao a familia; 
b)inclusa° em programa oficial ou comuhi-

tário.de auxílio, orientação e tratamento a alcoolatras e 
toxicomanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicológico 
• psiquiátrico; 

dl encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigaçao de matricular o filho ou pypi 
lo em estabelecimentosde enaino e acompanhar sua frequen-
cia e aproveitamento escolar; 

f) obrigação de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado; 

g) advertencia. 
IV - promover a execução de suas decisOes, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas 

de saúde, educação, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

• b) representar junto à autoridade judicia-
ria nos casos de descumprimento injustificado de suas de 

liberações. 
V - encaminhar ao Ministerio Publico noti 

eia de fato que constitua infração administrativa ou pi 
nal contra os direitos da criança e do adolescentç; 

V/ - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
Ca609 de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras 'a a 'g' desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificações; 
IX - requieitar certidoes de nascimento e de 

Obito da criança e adolescente, quando necessario; 
X - asseariorar o Poder Executivo local na 

elaboraçao da proposta orçamentária para planos e progra-
_ 

mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 
milia, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo 
220, 30, inciso .II da Constituiçao Federal; 

XII_- representar ao Ministerio Público, pa 
ra efeito das açóes de perda ou suspensão do patrio podei; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV-- fiscalizar .JUntamente com o Judiciário 

Tutelar: 

Estado; 

responsável; 
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LEI No 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação: 
"Art. 13. 	  
VI - alfabetização." 
Art. 2 0 . O art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5 0 • A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3 0 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2o, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 



Art. 9 2  - Serão realizadas, para escri:i:,  

,Setoriais constituídas por re2resentantes de entidadeS.,e . 
dos delegados.i Assembleia Geral, 5 (cinco) Assemblief~Cessis 	5 
movimentos das arcas- de atuaçao referidas nas alinease ..1d!a 
a "e. do inciso II Oo artigo 6 2 . • 

Peragrafo  

, 

DECRETO N2  31.319, DE 17 DE MARÇO DE 1992 

. Regulamenta a Lei n* 11423, de 22 de no' 
• vembro de 1991, que dispõe sobre a poli-

tica municipal de atendimento aos direi 
tos da criança e do adolescente. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei, 
DECRETA: 

I - DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS 
. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. la - A política municipal de' atendi 
mento aos direitos da criança e do adolescente far-se-S 
através de ações articuladas entre. os Orgãos municipais 
competentes, os orgãos estaduais e federais e as entida-
de ligadas à arca. 

Art. 2 1  - A política municipal de atendi-
'mento aos direites da criança e do adolescente compreen 
de as seguintes arcas: 

I - Educação, saúde, recreação, esportes, 
cultura, lazer, profiesionalizaçao e outras; 

• II - Aaeistencia social, em caráter suple 
tivo, aos que dela necessitem; 

III - Serviços especiais, assim especifica- 
dos: 

a) prevenção e atendimento médico e palco 
social as vitimas de negligencia, maus-tratos,exploração, 
abuso, crueldade, opressa., e demais formas de violencia; 

b) identificação e localização de pais, 
responsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos; 

c) proteçao jurídico-social por entidade 
de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Parágrafo iinico - Poderão ser celebrados 
consórcios com outroe~dcipicevisando 8D atendimento regionali 
zado, instituindo e mantendo atividades de atendimento. 

II - DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

FINALIDADES 

Art. 32  - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei n2 11.125, 
de 22 de novembro de 1991, vinculado ao Gabinete da Pre 
feita, e o orgão deliberativo e controlador da políticacg 
atendimento. 

Art. 41  - São finalidades do Conselho ga 
rantir a efetivação dos direitos da criança e do adolescen 
te referentes a vida, a saude, à alimentação, a educaçao; 
a cultbra, ao esporte, ao lazer, a profissionalizaçao, a 
dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivenda temi 
liar e comunitária. 

COMPOSIÇÃO 

Art. 5' - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança e do Adolescente e orgão de decisão autonõ 
mo e de representação paritaria entre o governo municipal 
e a sociedade civil. 

Art. 6 2  - O Conselho é constituído por 16 
(dezesseis) membros, na seguinte conformidade: 

I - 8 (oito) representantes do poder 	pú 
blico, a seguir especificados: 

a) 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal do Hem-Estar Social; 

b) 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Saúde; 

cl 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Educaçao; 

d) 1 (um) representante da Secretaria das 
Finanças; 

e) 1 (um) representante da Secretaria 'do 
Governo Municipal; 

f) 1 (um) representante da Secretaria dos 
egácios Jurídicos; 

g) 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nlcipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

h) 1 (um) representante-da Secretaria Mu 
nicipal de Abastecimento ou da Secretaria Municipal de CuT 
tora; 

II - 8 (oito) representantes da sociedade 
civil, de Movimentos e Entidades que tenham, dentre seus 
objetivos, os especificados a seguir: 

a) Atendimento social á criança e ao ado 
lescente: 2 (dois) representantes: 

b) Defesa dos direitos da criança e do ado 
lescente; 2 (dois) representantes; 

c) Defesa da melhoria das condições de vi 
da da população: 2 (dois) representantes; 	 . 

d) Defesa dos trabalhadores vinculadts a 
questão: 1 (um) representante; 

e) Estydos, pesquisas e formação, com in 
tervenção política na ares: 1 (um) representante. 

" Art. 7 2  - Os representantes do poder pu 
blico serão indicados livremente pela Prefeita, dentre no 
moa constantes de listas triplices, elaboradas pelas Se 
cretarias, das quais farão parte pessoas com poderes de -
decisão no ambito de sua Pasta e identificadas com a ques 
tão. 

Parágrafo Unico - Dentre os nomes constar( 
tes da lista referida no "caput" deste artigo, a Prefeita 
indicara o membro titular e o respectivo suplente. 

III - DAS ASSEMBLÉIAS PARA ELEIÇÃO DOS 
MEMBROS DO CONSELHO 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 8 2  - Será constituída, Pc 10  Executi 
vo, a Comissão Eleitoral, composta por 5 (cinco) membros, 
sendo convidados a participar representantes do Miraste 
rio Público, da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/SP, dõ 
Forum Municipal para o Desenvolvimento da Criança e do Mo 
lescente, do Legislstivo e,do Executivo. 

Paragrafo unico - A Comissão Eleitoral ri 
ferenciara 9  credenciamento das entidades e movimentos ã 
acompanhara a realizaçao das Assembleias Setoriait e Ge 
raie, dirimindo as duvidas surgidas. 

DAS ASSEMBLÉIAS SETORIAIS 

rial correspondera a uma á
unico - Cada_ 

 de atuaçã Ass
embleia 
o. 

Art. 10 Para fins de participação 	das 
seus representantes nas Assembleias Setoriais, as entida 
des e movimentos será° credenciados pelas Secretarias MU 
nicipais ligadas 'a sua ares de atuaçao, devendo o credei 
demento ser referendado pela Comissao Eleitoral. 

§ 1 2  - Os locais, datas e horarios para-o 
credenciamento serão divulgados pelo Diário Oficial do Mu 
nicIplo. 

§ 2* - O credenciamento será deferido às 
entidades e movimentos que atendam às seguintes condições: 

a) entidades: 
1. apresentação do Estatuto Social; 
2. comprovaçao de existencia legal, 	nos 

termos da legislação civil; 
3. atuação efetiva na área; 
b) movimentos: ' 
1. existencia mínima de 6 (seis) meses; 
2. prova de serem notoriamente reconheci 

dos na sue área de atuação; mediante a apresentaçao de rd 
latório de atividades e objetivos, assinado por ,,5 (cinco) 
pessoas, e com firma reconhecida, que responderão civil 
e criminalmente pelas declarações 	- 

§ 	No ato do Credenciamento, a entida- 
de ou movimento devera indicar-sua ares de atuação, opta
do por participar da Assembleia Setorial correspondente a 
sua atividade. 

4 2  - As Secretarias encaminharão à Canis 
são Eleitoral, no dia seguinte ao encerramento do prazo 
para credenciamento, a relação das entidades e movimentos 
credenciados, que deverão ser referendados pela Comissão. 

§ 5* - A lista das entidades e movimentos 
crcdenciados sere publicada no Diarlo Oficial do Municipio, 
ate 3 (três) citas apos a realização do credenciamento. 

§ 6 2  - cy, prazo para impugnação dos créden 
ciamentos será de 3 (tres) dias; contados da publicaçao 
das listas. 

§ 7 2  - As impugnações serão julgadas pela. 
Comissão Eleitoral, constituida na forma do artigo 8 2 , pu 
blicando-se o resultado dos recursos no Diario -Oficial do 
Município, ate 3 (tres) dias apos o prazo para as impugrs 
ções. 

Art. 11 - As 5 (cinco) Assembleias 	Seto 
riais serão realizadas no mesmo dia e horario, em localJ 
determinados pelo Executivo e divulgados, pelo Diário Ofi 
cial do Municipio, com peto menos 10 (dez) dias de ante-
cedencia. 

§ I* - Cada entidade ou movimento poderá 
participar somente de uma Assembleia Setorial. 

. § 2 2  - Somente poderão participar das As 
sembleias Setoriais os representantes devidamente creden ..:. 
ciados pelas entidades e movimentos habilitados na forma 
estabelecida no artigo 10. 

Art. 12 - As Assembleias Setoriais disci 
;aliciarão seu funcionamento e realizarão as eleiçoes doi 
delegados a Assembleia Geral. 

Art. 13 - As Assembleias Setoriais indica 
rão os candidatos a membro do ,Conselho Municipal dos Dl 
reitos da Criança e do Adolescente e os respectivos suplei .  
tes, na seguinte conformidade: 

- Para as entidades com direito a 2 
(duas) vagas, serão indicados 5 (cinco) nomes: 

'II - Para as entidades com .  direito a 1 Uma) 
vaga, ,erão indicados 3 (trem) ¡lemes. 

Art. 14 - Na ausencia de representantes,e 
Assem5leia Geral, de qualquer doa agrupamentos referidos 
nas alineas "a" a "e" do inciso lido artigo 6 2 , caberá a 
referida Assembleia decidir sobre a substituição das an 

- sentes. 
Art. IS Aoos o encerramento das eleições, 

a Assembleia Setorial devera ler e aprovar a ata de reu 
nião, assinada pelo Presidente. 

§ I* - As atas de eleição e a lista de pre 
:louça dos membros das entidades ou movimentos serão apii 
montadas ao membro da Comissao Eleitoral presente, parí 
fins de homologaçao dos delegados eleitos. • 

§ 22  - Serão publicadas, no Diário Oficial '  
do MunicipiO, as listas definitivas dos delegados eleito 
e dos indicados çomo candidatos a membro do Conselho, ate 
3 (tres) dias apos a realização das Assembleias  Setoriais, 

§ 3* - 'Cada AsSemblela Setorial Indicara 
ate 50 (cinquenta) delegados a Assembleia Geral. 

Art. 16 - Em cada Assembleia Setorial, de 
verá estar presente pelo menos um membro da Comissão Elel 
Coral. 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

• Art. 17 - Os representantes da sociedade 
civil serão eleitos em Assembleia-Geral, convocada pelo 
Executivo para essa finalidade, obedecido o disposto no 
inciso II do artigo 6 2 . 

Art. 18 , - A
- 
 Assembleia Geral será realiza 

da em local, data e horário.a seres determinados pelo Fie 
cutivo e divulgados, pelo Diario Oficial do Municipio,cog 
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedencia. 

Art. 19 - Participarao.  da Assembleia Ge 
rei, com direito a voto, todos os delegados eleitos pelas 
Assembleias Setoriais e, sem direito a voto, todas as pes 
soas interessadas. 

Parágrafo (mico Para exercer seu direi-
to a voto, o nome do delegado deverá constar da lista re 
ferida no § 2 2  do artigo 15. 

Art. 20 - A Assembleia Geral e competente 
para disciplinar seu funcionamento e proceder a eleição 
dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, na forma por ela,estabelecida. 

• Art. 21 - Compete a Coleiem? Eleitoral acom 
panhar a realizaçao da Assembleia Geral, ate _o final doer 
trabalhos, que se encerrarao com a homologação dos resul 
tados finais e o consequente recebimento da ata. 

Çaragrafo unico - Cabe a Comiteão Eleito 
ral dirimir as duvidas surgidas durante à realização. da 
Assembleia. 

Art. 22,- Será publicada no Diário Oficial 
do Município,. ate 3 (três) dias apos a realização da As 
semblela Geral, a relaçao dos candidatos eleitos. 



, Jij7:e  S foi Art. 40 - Os membros do. ConOlbo,Tutelfw 
poderão receber remuneração, 	por deliberação cld-Oclfiselhd3r1,,3J 
Municipal dos Direitos da Criança e do AdoleSOkbeT, sten. 
didos os cri terios de conveniancia e oportunikia 53.45":: 
derados o tempo dedicado a funções e as peculiaridades Ib' -  
cais. 

IV - DA NOMEAÇÃO DOS CONSELHEIROS 
E DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 23 - Os membros indicados pelo Poder 
Público e os membros eleitos serão nomeados Conselheiros, 
por ato da Prefeita. 

Art. 24 - O mandato dos membros do Canse 
lho será de 2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição por: 
uma unica vez e por igual periodo. 

Art. 25 - Apos a posse, os membros do Coo 
selho elaborarão o seu Regimento Interno, no prazo clã 
30 (trinta) dias. 

Art. 26 - O Regimento Interno do Conselho 
disporá sobre os casos de substituição dos membros efeti 
vos pelos suplentes, em caso de vacancia do cargo de Coo 
selheiro. 

Art. 27 - O Regimento Interno disporá, aio 
da, sobre as reuniões do Conselho, sua frequencia, ente-
rios de votação, "quorum. de deliberação,ben como sdoreasde 
mais normas relativas ao seu funcionamento. 

Art. 28 - O exercicio da funçãocle Conse 
lheiro é considerado serviço publico relevante e nao sera 
remunerado. 

Parágrafo único - O exercício da função 
estabelecerá presunçao de idoneidade moral, assegurando ao 
Conselheiro prisão especial, ate o julgamento definitivo, 
em caso de crimes comuns. 

V - DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO 

Art. 29 - A competáncia do Conselho Muni 
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a cons-
tante do artigo 82 da Lei n2 11.123, de 22 de novembro de 
1991. 

VI - DOS CONSELHOS TUTELARES 

NORMAS. GERAIS 

vembro de 1991. restringe-se ao seu âmbito territorial, de 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesce 

limitado pelas divisas das atuais Administrações Regionais. 

ganido-estrutural. 

lhos Tutelares, criados pela Lei ne 11.123, de 22 de 	no 

te, o numero de Conselhos Tutelares podera ser ampliado, , 
respeitadas as manifestações relativas a viabilizaçao or 

lo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
tonomos e não jurisdicidnais, tem por finalidade zelar pJ 
. Art. 30 - Os Conselhos Tutelares, Orgãos ai 

Art. 32 - Em razão da demanda, e ouvido o 

Art. 31 - A atuação dos 20 (vinte) Conse 

Art. 33 - A competãncia dos conselhos Tu 
telares, em relação ao caso colocado sob sua apreciação': 
gera determinada: 

I - pelo domicílio dos pais ou 	responsa 
veia; 

II - pelo lugar onde se encontra a criança 
ou adolescente, em caso de falta dos pais ou responsáveis. 

, 4 lie - No caso de infração praticada por 
criança, mera competente o Conselho Tutelar do lugar da 
ação ou omissão. 

§ 2 2  - A execução das medidas de proteção - 

poderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de resi 
dencia dos pais ou responsaveis, ou do local onde estiver' 
sediada a entidade que abriga a criança ou adolescente. 

COMPOSIÇÃO E ELEIÇÃO DOS MEMBROS 

Art. 34 . - Cada Conselho Tutelar compõe-se 
de 5 (cinco) membros, escolhidos pelos çidadaos, para um 

411 	
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dato de 3 (três) anos, admitida uma unica reeleiçao,nos 
rmos do disposto no artigo 12 da Lei 2 11.123, de 22 

e novembro 'de 1991., . 
Paragrafo untco - Terão direito a voto os 

cidadãos residentes no Municipio, nos territorios corres 
pondentes aos respectivos Conselhos Tutelares. 

Art. 35 - São requisitos para concorrer a 
membro do Conselho Tutelar: 

I - ter reconhecida idoneidade moral; 
II - ter idade superior a 21 (vinte e um) 

anos; 	
III - ter residancia'no Município de São Pau 

lo; 	
IV - estar'no gozo dos direitos polítlços; 

V - ter reconhecida experiencia na arca 
de defesa ou atendimento aos direitos da criança e do ado 
lescente. 

Art. 36 - O processo de escolha dos mem-
bros dos Conaelhos Tutelares efetuarse-a conforme lei fe 
deral, e seta organizado pelo Poder Municipal, que poderã 
lavrar convenio com Justiça Eleitoral para esse'fim. 

Paragrato unico - O processo para escolha 
dos membros será realizado sob a responsabilidade do Coo 
Belho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
e sob a fiscalizaçao do Ministerio Publico, consoante diz 
põe o artigo 139 da Lei Federal n2 8.069, de 13 de julho 
de 1990, com a redação conferida pela Lei Federal ne 8.242, 
de 12 de outubro de 1991. 

Art. 37 - As normas complementares neces 
sárias à realização das eleições - e à regu lamentação do 
processo de escolha dos membros Oos Conselhos Tutelares se 
rao expedidas pelo Executivo, ate 90 (noventa) dias antes 
de aba efetivaçao. . 

DAS ATRIBUIÇOES E DEC1SHE3 

Art. 38 - As atribuições dos Conselhos Tu 
telares são as previstas no artigo 20 da Lei n2 11.123, Cji,-  
22 de novembro de 1991. . 

Art. 39 - As decisóes dos Conselhos Tute-
lares somente poderão ser revistas pela autoridade judi 
ciaria, a pedido de quem tiver legitimo interesse. 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 41 - A remuneração mensal dos meminns 
do Conselho Tutelar, quando atrihuida, correspondera ao 
padrão NS-01 A, do Quadro Geral do Pessoal da prefeitura. 

Art. 42 - A remuneraçao atribuida aos Con 
selheiros Pão gera -relação de emprego'com'a Prefeitura. 

Art. 43 - Caso o Conselheiro seja fundo 
nario público, fica facultada a opçãmelo percebimento da 
remuneração do Conselho, renunciando a do seu cargo ou 
função, vedada, porem, a acumulação. , 

Art. 44 - Os recursos necessarios a rèmu 
neração dos Conselheiros originar-se-ao do fundo a ser 
criado por lei. 

DISPOSIOES FINAIS 
Art. 45 - O Executivo proverá todos os 

meios necessários ao funcionamento do Conselho Municipal 
dos Direitos da Crianças do Adolescente, indicando e ce 
dendo o local de sua sede e fornecendo recursos materiais" 
e pessoal. 

Parágrafo único - O Executivo providenciara
as instalações necessarias ao funcionamento dos Conselhos 
Tutelares. 

' Art. 46 - Outras normas visando à execu-
ção das disposiçóes da Lei n1  II.123,de 22 de novembr\ 
de 1991, bem como a atuação do Conselho Municipal dos D. 
reitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tute-
lares, serão estabelecidas por decreto, sempre que neces-
sario. 

Art. 47 - As despesas com a execução, des 
te decreto correrão por conta das dotaçoes orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 46 - Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispOsiçoes em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE'SÃO PAULO, aos 17 de merço 
de 1992, .459 2  da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFE;TA 
DALKO SE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretariç das Finanças 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de EduCação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes, La 
zer e Recreação 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Sacretário Municipal da Saúde 

'ANTONIO LUCAS BUZZATO, Secretario Municipal de Abeatecimuno 
MARILENA DE SOUZA CHAU1, Secretaria Municipal de.CUltura' 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, eM. 17 de 
março de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário eld Governo 
Municipal 



PROJETO DE LEI 01-0188/2005 do Vereador Carlos Alberto Bezerra ir. 
(PSDB) 
"Dispõe sobre a inserção de textos referentes aos direitos da Criança e do Adolescente 
em impressos emitidos pela Prefeitura da Cidade de São Paulo" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica estabelecido que nos impressos emitidos pela Prefeitura da Cidade de 
São Paulo constarão frases e textos referentes aos direitos da Criança e do 
Adolescente, extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069/90. 
Art. 20  - Consideram-se "impressos" para os efeitos desta lei aqueles emitidos pela 
Prefeitura de São Paulo tais como cobrança de multas, impostos, taxas e contribuições 
de melhoria; impressos de notificações e quaisquer outros gerados pelo Executivo ou 
qualquer das Secretarias Municipais. 
Art. 3 0  - As frases e textos abaixo elencados são exemplificativos, facultando-se a 
citação de outros direitos não arrolados, sendo que a forma de inserção em cada 
impresso será determinada pelo órgão da administração municipal responsável por sua 
emissão: 
"São assegurados à criança e ao adolescente as oportunidades e facilidades a fim de 
lhes facultar os desenvolvimentos físicos, mentais, morais, espirituais e sociais, em 
condições de liberdade e dignidade". 
"É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária". 
"Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais". 
"A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência". 
"É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo 
de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor". 
"Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação". 
"A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento 
de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho". 
"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente os ensinos fundamentais, 
obrigatórios e gratuitos". 
"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de 
ensino". 
"É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente a oferta de ensino noturno 
regular, adequado às condições do adolescente trabalhador". 
"É proibido qualquer trabalho a menores de 14 (quatorze) anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz". 
"É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança 
e do adolescente". 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 50  - Está lei será regulamentada pelo Poder Público em 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
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em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0390/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de 

Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia 

de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município 
de São Paulo terá corno objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, 
quando for o caso encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações 
sobre violação de direitos de crianças e adolescentes através de uma central 
encarregada de receber, organizar e repassar essas informações e demandas aos 
órgãos competentes. 

§ 10  Entende-se por violação dos direitos da criança e do adolescente, para os 
fins desta lei, as seguintes práticas e situações: 

I - atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos; 
II - atos de discriminação; 
III - violência física e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos 

e abandono: 
IV - violência, abuso e exploração sexual; 
V - exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, 

sobretudo em situações consideradas penosas, insalubres e perigosas; 
VI - crianças e adolescentes em situação de rua; 
VII - envolvidas em conflitos familiares; 
VIII - crianças e adolescentes desaparecidos; 
IX - convívio com adultos dependentes de álcool e drogas; 
X - uso de substâncias entorpecentes; 
XI - tráfico de seres humanos. 
§ 20  A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele 

arroladas poderá prestar informações e orientações sobre todos os programas e 
políticas públicas de proteção à criança e ao adolescente, inclusive sobre os Conselhos 
Tutelares, seus endereços, horário de funcionamento e atribuições. 

Art. 2 0  O serviço de que trata o art. 1 0  desta lei, quando de sua instituição e 
funcionamento deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos 
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às 
crianças e aos adolescentes de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão; 

II - recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 
III - encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos 

Tutelares da região de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for 
o caso, e aos demais órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência, 
em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

IV - direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou 
representante, de acompanhar o andamento da demanda por meio da Internet" ou 
pessoalmente, sempre através do número do protocolo; 

V - ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico 
para contato com ele; 

VI - processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e 
aproveitamento desse conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de 
modo a contribuir, permanentemente, para o diagnóstico da situação da infância e da 
adolescência no Município. 

Art. 30  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
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da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Esta residência encanninhárê da 

seguinte forma o veio 
	

L 
	

1/2001 
	

iscussao Nao 

, 	 „„, 
encerrada 	discussao. -,A votos a manutenção do veto: ,  

permaneçam como estao . 

 

- 	 - 	 •. oradores inscritos -= esta 

Vereadores favoráveis 

contrários; ou aqueles que esejarem -verificaçao non-iiríaLde 

votação manifestem-se agora': (Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o projeto. 

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro 

regimentalmente, o adiamento do item 5. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. 

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. SERETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — Sr. Presidente, requeiro 

regimentalmente, o adiamento do item 6. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°01-651 de 2001...., 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

 

 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 62/2002) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 11a Sessão Ordinária da 17a  Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMINE 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

ide@ Cr stino Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 n 0  00401/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que dispõe sobre a inserção de textos referentes aos 
direitos da criança e do adolescente em impressos emitidos pela Prefeitura da 
Cidade de São Paulo - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n 0  
60/02, de 1 de fevereiro de 2002, referente ao PL n 0  651/01, de autoria do 
Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00401, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 651/01, de autoria do Vereador 

Carlos Alberto Bezerra Jr. 

I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como 

1 	de 20. (1\\ 	 &) 	/ 	 / 	(a) 	  do processo n° 	 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL NASC EN O BARRETO 
Supervisor de Finalização 	. Legislativo - Subst 

n° 	 

• 

• 



Senhor Supervisor, 

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das 

seguintes ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP.1 28v0  Juntada de folha(s) ausente. 

São Paulo, 31/03/2017. 

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
SGP.1 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para 

regularização, conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário 

retro, sendo que qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo 

Geral. Após, enviar a SGP-33 para arquivamento. 

São Paulo, 31/03/.017 

Ubirajara d Far s Prestes Filho 
Consultor Técnico egislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

À SGP 33 - Senhor Supervisor, 

Com a devida regularização. 

S.P., 06/04/17. 

. . Paiva 
77;.. 

Supervisora — SGP.11 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documeryo‘s) rubricado(s) sob 
n.°  e folha deinformação 
sob n°  Tir  

SotO 
...I 

Lucas Man 
Técnico A.c; 

R; 



Papel para informação, rubricado como folha n° 49 
do processo 01-651 de 2001 06/04/2017 

Lucas M. 
RF 

Soto 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 49 fls. 
Arquivado em 06/04/2017 
O Funcionário 

Lucas M 	Alves Soto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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